MPV 1370
00170

CONGRESSO NACIONAL

EMENDA N¢ - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Dé-se nova redacio ao inciso II do § 52 do art. 2° da Lei n® 13.959, de 18
de dezembro de 2019, como proposto pelo art. 4° da Medida Provisdria, nos termos

a seguir:

II - o valor cobrado para a realizagdo do exame tedrico observara as
diretrizes e modelos de financiamento estabelecidos pela Comissdo Nacional de

Avaliacdo da Formagdo Médica.

JUSTIFICACAO

A presente emenda busca conferir maior coeréncia e integracdo
ao modelo de governanga do Exame Nacional de Proficiéncia em Medicina, ao
vincular a defini¢do dos valores cobrados para a realizacio do exame as diretrizes e

aos modelos de financiamento estabelecidos pela Comissdo Nacional de Avaliagdo
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da Formacdo Médica.

A medida fortalece a participagdo da instancia técnica responsavel
pela supervisdo do exame, assegurando que os critérios de cobranga observem
pardmetros de razoabilidade, sustentabilidade financeira e acessibilidade aos

candidatos, inclusive quanto as hipéteses de gratuidade total ou parcial.

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD262597385600

-E Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Doutor Luizinho



Dessa forma, promove-se maior transparéncia, uniformidade e seguranga na

implementacdo do processo avaliativo.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD262597385600

-E Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Doutor Luizinho

*CD262597385¢60
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         o valor cobrado para a realização do exame teórico observará as diretrizes e modelos de financiamento estabelecidos pela Comissão Nacional de Avaliação da Formação Médica.
           
  
     
   
     
       Dê-se nova redação ao inciso II do § 5º do art. 2º da Lei nº 13.959, de 18 de dezembro de 2019, como proposto pelo art. 4º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 2º      § 5º     II – o valor cobrado para a realização do exame teórico observará as diretrizes e modelos de financiamento estabelecidos pela Comissão Nacional de Avaliação da Formação Médica.  ” (NR)
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